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Uma das vantagens cognitivas do historiador sobre os agentes que são seu objeto de 
estudo, no que concerne à compreensão de sua inserção na história, é o fato de que ele 
conhece seu futuro melhor do que eles mesmos. Se, por um lado, isso pode causar certo 
sentimento de onipotência, o qual pode facilmente resvalar para a teleologia, por outro, 
é inegável o potencial de extração de benefícios, desde que metodologicamente bem 
orientados. Indo um pouco além da obviedade dessa constatação, podemos atingir uma 
discussão mais profunda sobre o próprio ofício do historiador em suas matrizes 
constitutivas e do diálogo com os clássicos. De fato, é grande a tentação, de posse do 
conhecimento do futuro de nossos agentes, de lhes atribuir certa coerência e mesmo 
clarividência em relação a seus projetos e ações, o que quase sempre redunda em uma 
leitura insuficientemente clara de seus propósitos, se não flagrante anacronismo, como 
se verifica em farta historiografia marxista tão popular entre os anos 1970 e o fim dos 
anos 1980. 

Assim, inspirados provavelmente por seus próprios projetos políticos e na tentativa 
de compreensão das longevas estruturas de dominação vigentes no Brasil de então, não 
foram poucos os trabalhos que procuraram compatibilizar fenômenos estruturais com 
os acontecimentos da curta duração. Tal é o caso da reflexão sobre o sentido e a real 
vinculação entre as inconfidências ocorridas a partir do último quartel do século XVIII e 
os acontecimentos que lhes seriam subsequentes. Em uma historiografia de inspiração 


marxista e que procurou vincular alguns acontecimentos da curta duração aos grandes 
processos que varriam de leste a oeste toda a civilização ocidental, conceitos como os de 
Revolução Atlântica, por exemplo, procuraram inserir diferentes problemáticas e 
contextos abaixo de um mesmo aparato teórico, no qual se objetivava, enfim, enxergar 
nos contornos da crise do Antigo Regime apenas os aspectos que realçavam a 
consolidação do capitalismo.' 

Também inspirados pelo materialismo histórico, e na esteira de Caio Prado Jr. 
textos mais rigorosos e alentados como os de Fernando Antônio Novais chegaram a 
fundar expressiva e prolífica escola interpretativa e, no que se refere a muitos aspectos, 
seguem revestidos de atualidade. Pecam, no entanto, até pela recusa teórico- 
metodológica em atribuir ao indivíduo capacidade volitiva, pela compreensão precária 
do acontecimento stricto sensu. No capítulo terceiro de sua alentada obra Portugal e 
Brasil na crise do antigo sistema colonial, no qual discute as “manifestações da crise”, o 
autor tece uma série de comentários sobre o impacto das ideias “revolucionárias” do 
século na colônia. Assim escreve o autor: 


Do início para o fim do século XVIII, entretanto, acentuam-se e se aprofundam as contradições, 
agora induzidas por mecanismos estruturais que acabam por configurar a crise. Os colonos 
começam a tomar consciência das oposições de interesse, a assimilar ideias revolucionárias que 
conduzem a atitudes não só de inovação, mas até abertamente de contestação. Era aquele “enlace 
tão natural”, aquele “feliz nexo” em que acreditava D. Rodrigo de Souza Coutinho que se ia 
inapelavelmente rompendo.” 


E mais adiante acrescenta: 


O antigo sistema colonial, na realidade, como já indicamos, era parte de um todo, que se explica 
nas suas correlações com este todo: o Antigo Regime (absolutismo, sociedade estamental, 
capitalismo comercial). Os mecanismos de base atuam no conjunto e uma vez rompido o primeiro 
elo — a independência das colônias inglesas da América setentrional — todo o arcabouço do 
Antigo Regime entra em crise. É nesse sentido que os movimentos sediciosos ou mesmo de 
emancipação das colônias participam do mesmo quadro das revoluções atlânticas, como 
formulou Godechot.? 


Pode se perguntar o leitor, a esta altura, por que discutir agora, cerca de trinta anos 
depois, um texto que se supõe poderia ser também revisitado através de seus seguidores 


ou de trabalhos mais atuais. Trata-se aqui de investigar precisamente as matrizes de 
pensamento que ainda balizam a construção de um paradigma de conhecimento sobre a 
transição para a Independência,” paradigma esse que insiste em balizar a produção 
intelectual concernente ao tema, o que também é atestado pelas sucessivas reedições dos 
trabalhos aqui mencionados, o que, longe de se converter em sintoma de 
estranhamento, na verdade reitera a força desse mesmo paradigma. Finalmente, antes de 
tentar sistematizar uma crítica mais substantiva, gostaria de fazer uma última citação do 
mesmo Novais, agora concernente à recepção das ideias ilustradas na colônia em 
decorrência da ruptura do mesmo “elo”: 


Se retomarmos, agora, as considerações precedentes sobre as tensões de conjunto que emergem 
nesse período final do século XVIII e início do XIX, engendradas pela passagem lenta, mas 
persistente, ao capitalismo industrial, temos o quadro de receptividade de ideologia 


anticolonialista da ilustração. Será, grosso modo, a face reformista das luzes que incidirá mais 


sobre a metrópole; na colônia, a face revolucionária.º 


Dentro desse marco referencial, os eventos articulados em torno das diversas 
inconfidências setecentistas do último quartel (Mineira, de 1788-89; do Rio de Janeiro, 
de 1794; e Baiana, de 1798) parecem mesmo sugerir a alguns autores a relativa 
complementaridade entre elas, num crescendo de conscientização e radicalismo que se 
expressaria nas propostas e falas de seus protagonistas, assim como no aumento da 
abrangência dos grupos sociais envolvidos.” Embora tentadora e podendo 
eventualmente apresentar algum nível de embasamento empírico, essa articulação não 
nos parece esgotar o problema à luz do exame da documentação e historiografia mais 
recentemente publicadas. 

Em primeiro lugar, seria preciso, a partir de uma breve análise comparativa,* tentar 
restabelecer em bases realistas as possíveis conexões entre os eventos em destaque. São 
mínimas, na verdade. Tanto no que respeita à composição social quanto no que 
concerne ao conjunto das ideias que se veiculavam, perceptíveis através dos respectivos 
autos de devassa e outros, percebemos que as problemáticas estritamente locais parecem 
se sobrepor à diferenciação dos movimentos e interferir profundamente nela. O que se 
percebe, de fato, é que a comunhão e a circulação das ideias entre os três eventos foram 
muito restritas, para não falar da praticamente inexistente circulação dos personagens e 
da heterogeneidade de agentes envolvidos, o que seriam variáveis bastante expressivas se 
quiséssemos demonstrar que sua sucessão no tempo não seria obra do acaso. 


Hoje sabemos, a partir de documentação e também de análises historiográficas mais 
estruturais, que entre mineiros e baianos, por exemplo, são maiores as diferenças do que 
as aproximações. Sem aprofundar o exame da conjuntura econômica regional, 
significativamente distinta nos dois casos, diríamos que, enquanto a maioria dos 
primeiros era positivamente defensora das instituições do Antigo Regime português, 
desde que depurados alguns dos excessos do Absolutismo, os baianos certamente se 
inspiravam nas recentes transformações que ainda se processavam no ambiente francês. 
Se entre os primeiros não foram poucos os monarquistas, por outro lado, entre os não 
monarquistas mesmo o sentido da apropriação do termo república era radicalmente 
diferente do que sugeriria o movimento republicano a partir dos anos 1870. 

Os baianos, por seu turno, mais referenciados aos acontecimentos franceses coevos, 
ainda não chegavam a ser “republicanos” ou minimamente democráticos no sentido em 
que o século XIX consagraria, mesmo porque seu repertório político ainda seria 
fortemente marcado pela cultura política que por séculos condicionara padrões de ação 
e representação política. Não seriam revolucionários como sugeriria Novais, na medida 
mesma em que o levante não se compunha de um grupo socialmente homogêneo, tanto 
no que respeita à extração de classe quanto no que respeita aos interesses propriamente 
ditos. É o caso da tão frequentemente alardeada conotação popular que se afirmaria 
basicamente a partir de uma expressiva adesão de elementos de “baixa” extração social, 
artesãos e oficiais, sobretudo, bem como negros e mestiços. Nesse caso, é preciso 
lembrar que o próprio fato de que o movimento tenha se materializado inicialmente a 
partir da divulgação de textos escritos supõe algum nível de formação cultural e 
inserção social relativamente elevado. Em termos mais propriamente políticos, não 
deixa de ser surpreendente e avançada, no entanto, a progressiva constituição da esfera 
pública enquanto lócus privilegiado da ação política, conforme demonstrou Istvan 
Jancsó. 

Por outro lado, ainda que admitindo que houve alguma renovação no modo de se 
fazer política, não podemos aceitar facilmente a tese de que o que contrapõe os dois 
movimentos seria, fundamentalmente, o caráter elitista e reformista da Inconfidência 
Mineira vis-a-vis o caráter popular da Baiana, frequentemente vista como 
“revolucionária”, pelos motivos que expomos. Ora, no século XVIII, mesmo tardio, o 
contraponto elite-povo não se processava do mesmo modo que nas democracias 
modernas. Pelo contrário, na ordem setecentista, perpassada pela cultura política do 
Antigo Regime, o povo era ainda uma “substância” um pouco disforme, heterogênea, 
relativamente “inclassificável”?, na qual ricos e pobres eventualmente caminhavam de 
mãos dadas contra o Estado e a nobreza, ou sua fração dominante, sobretudo no que 
concerne aos excessos tributários. Nesses casos, não era incomum que os pobres 


contassem com a liderança e a proteção simbólica muito frequentemente oferecidas 
pelos ricos. 

A dicotomia elite e povo, em algumas formulações traduzida como conflito de 
classes, tão decisiva e marcante na abordagem marxista e nas lutas que caracterizariam 
a sociedade contemporânea a partir da segunda metade do século XIX, não seria, 
portanto, a marca inequívoca dessas sedições do tardio Antigo Regime. São exemplares, 
nesse sentido, os casos das inconfidências de Minas Gerais, que, além das elites, 
invariavelmente contavam com algum nível de envolvimento de pessoas de baixa 
extração social, seja como membros de redes clientelares, seja movidas pelo senso de 
oportunidade, como exemplificaremos a seguir. Por outro lado, cumpre lembrar que a 
Inconfidência Baiana contou, a princípio, com forte adesão de muitos membros da elite 
soteropolitana e baiana, os quais foram progressivamente eximidos de participação no 
correr da devassa. Tanto em um caso como em outro, a versão dominante na 
historiografia fez “tábula rasa”, eliminando, na prática, setores populares de uma e as 
elites de outra. Nesse processo de construção de memória sobre os movimentos 
sediciosos do último quartel do XVIII, foi decisiva a ação dos “devassantes” em cada 
caso. 

A questão da interferência dos detentores do poder local no curso das devassas que 
investigaram os três eventos nos remete diretamente ao problema, ainda em aberto e 
que persiste como um tema provocante para a historiografia, da relação entre a 
Inconfidência do Rio de Janeiro, a “dos letrados” e as demais do período. A questão 
que se levanta é, fundamentalmente, sobre o que, afinal, define um crime de 
Inconfidência nesse contexto: a posse e a leitura de livros e textos interditos? Ou, 
simplesmente, o fato de ter, de algum modo, caído em desgraça junto a membros do 
establishment luso-brasileiro e, portanto, ser objeto de devassa? A pergunta se aplica 
fundamentalmente ao caso dos cariocas que vinham, como centenas ou milhares de 
outros membros do mundo ibero-americano, se deliciando com debates teóricos acerca 
de um novo mundo ou uma nova ordem, mas, na prática, não chegaram a gerar uma 
única ação concreta no sentido de sua transformação. Em Minas Gerais, graças ao 
caráter meticuloso dos sequestrantes de Luís Vieira da Silva e Cláudio Manuel da Costa, 
pudemos ter acesso aos títulos que integravam suas extensas livrarias, mas nada nos 
autoriza a crer que esposavam integralmente suas ideias, sobretudo se as cotejamos às 
principais propostas do movimento.!? 

É, por exemplo, o caso de Montesquieu, autor presente com seu tratado De Vesprit 
des lois (1748), na livraria do cônego Luís Vieira da Silva. Segundo Kenneth Maxwell e 
Márcio Jardim, o cônego Vieira seria, junto a Tomás Antônio Gonzaga e Cláudio 
Manuel da Costa, um dos elaboradores da constituição da futura República.” Como 


para o primeiro (Gonzaga) não foram identificados os títulos dos volumes sequestrados 
e para o segundo (Cláudio) não constam obras de teoria política que possam ser 
convenientemente utilizadas para discutir a questão aqui tratada, optamos por apenas 
sugerir a discussão de alguns dos princípios enunciados por Montesquieu. Não nos 
esqueçamos, por outro lado, de que o fato de um indivíduo possuir livros não significa 
necessariamente que os leia ou compartilhe de seu conteúdo. 

Vejamos brevemente, à guisa de exemplo, como os inconfidentes mineiros de 1788- 
89 podem nos ajudar a relativizar o alcance das ideias “revolucionárias” na América 
portuguesa. Na longa tradição de debates concernentes à construção dos conceitos de 
república, sistema representativo e democracia, os inconfidentes de Minas estariam 
situados, precisamente, num momento de redefinição. Tiveram acesso, segundo pode ser 
documentado pelos Autos de sequestro e depoimentos, aos textos de Montesquieu, ao 


1.'º Havendo, como há, muitos 


Recueil des lois constitutives"” e ao texto do abade Rayna 
pontos divergentes entre as várias concepções evocadas por cada um, precisamos tentar 
identificar, a partir de análise de alguns dos fragmentos do discurso inconfidente, como 
poderiam ter sido apropriados nas Minas setecentistas. 

Os inconfidentes não pareciam, pelo que foi por nós apurado, ter ido muito além da 
constituição de uma República que ficasse circunscrita a um exíguo território central 
das Minas e, tampouco, parecem não ter avançado muito no que tange à criação de um 
sistema de governo que fosse um pouco mais participativo e aberto nos termos de uma 
democracia.” Tudo muito pouco “revolucionário”. Não julgamos ser possível afirmar 
que, com alguma coerência, os princípios constitutivos de uma democracia participativa 
e da soberania popular pudessem ser minimamente associados ao contexto setecentista 
luso-brasileiro, em geral, e a nossos diferentes protagonistas, em particular. Vejamos 
alguns dos pontos destacados a partir de Montesquieu, procurando relacioná-los às 
interpretações correntes na historiografia e ao testemunho dos inconfidentes mineiros, 
expressos em alguns dos fragmentos que se tornaram conhecidos. 

No que se refere ao primeiro problema, levantado a partir do que escreve 
Montesquieu no Espírito das leis, o do espaço da República, da abrangência geográfica, 
de fato, nossas investigações revelaram a necessidade de redimensionar, com expressiva 
redução da abrangência, o alcance do projeto tal como descrito pela historiografia de 
referência da Inconfidência Mineira. Segundo Joaquim Norberto, conforme já 
mencionamos, a República projetada, “(...) quando muito, estender-se-ia ao Rio de 
Janeiro e a São Paulo, deixando o resto da colônia entregue ao cativeiro”.!* Kenneth 
Maxwell, por seu turno, afirma que os inconfidentes “se inspiravam no exemplo da 
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América do Norte e nas constituições dos estados da união americana”, ' o que nos faz 
supor que os inconfidentes poderiam estar tratando de uma confederação de Estados 


independentes a ser estabelecida a partir da ruptura de alguns deles com a metrópole. Já 
Márcio Jardim afirma textualmente: 


(...) tinham em vista a Independência Global do Brasil, não tendo jamais passado por seus planos 
a hipótese de formar uma república somente em Minas Gerais. A documentação existente permite 


afirmar que o plano era iniciar a revolta por Minas, estendê-la ao Rio de Janeiro (garantindo a 


vital saída para o mar) e em seguida às demais capitanias.!º 


Logo adiante, o mesmo autor afirma ainda: 


A república seria unitária, mas dividida em províncias, departamentos ou regiões administrativas. 
E o que se pode depreender da afirmação de que haveria um parlamento principal e outros em 
diversos locais. No depoimento de José de Resende Costa Filho apareceu o número de sete 


parlamentos. Parlamento, logicamente, significava organismo semelhante às nossas atuais 


assembleias legislativas. !? 


Em que pese o reconhecimento do domínio das fontes, manifesto em várias 
oportunidades por nosso último autor, devemos fazer o reparo sobre sua interpretação, 
plena de anacronismos. “Logicamente”, os inconfidentes tenderiam a referir-se antes 
aos parâmetros que eram deles conhecidos do que aos que viriam a ser ainda criados ao 
longo do século XIX. 

Tendo em vista os problemas levantados e a tentativa de inserção do conceito de 
república em sua temporalidade, diríamos que os “vários parlamentos”, nesse caso, 
seriam tão somente os sucedâneos das câmaras municipais, talvez as mesmas câmaras, 
porém fortalecidas e revigoradas. Como sabemos, no Antigo Regime português, em 
todo o Império, as câmaras eram os órgãos de representação que reuniam, sobretudo, os 
“homens bons” de cada comunidade.” Embora tivessem sido recentemente golpeadas, 
aquela altura, pela centralização política pombalina, não teriam perdido uma de suas 
maiores prerrogativas: a de, mesmo submetidas aos governadores, possuírem o direito 
de representação direta ao rei. É conforme se lê mesmo no glossário dos ADIM: “As 
câmaras possuíam direito de representação direta à Coroa a ao Desembargo do Paço. 
Como expressão da vontade dos povos, gozavam de imunidades e alta consideração.”?! 

Não está afastada, portanto, a possibilidade de que, mesmo ao aventar uma nova 
ordem, os inconfidentes não estivessem atentos à não desprezível possibilidade de 
recuperação de um arcabouço institucional que lhes assegurasse algum nível de 


representação no mundo luso-brasileiro. A República por eles aventada, de fato, teria 
“vários parlamentos”, mas, segundo indicam as evidências, distribuídos entre a capital, 
São João del-Rey, e as principais localidades que polarizavam a economia das Minas 
Gerais.” Provavelmente, os “parlamentos” seriam distribuídos entre os principais polos 
regionais, tradicionais e consolidados — Vila do Carmo, depois Cidade Mariana,” Vila 
Rica, Vila Real do Sabará, Vila de São João del-Rey, Vila do Príncipe — e, ainda, alguns 
emergentes. Nessa última categoria, provavelmente, se destacariam o Arraial de Igreja 
Nova, que foi logo depois elevado à condição de vila (Vila de Barbacena, em 1791),e o 
da Campanha do Rio Verde (pouco depois, em 1798, Vila da Campanha da Princesa da 
Beira). 

De fato, tal perspectiva é a que parece se depreender do depoimento de José Resende 
Costa, o mesmo inconfidente citado por Márcio Jardim. Ainda como testemunha, diz o 
protagonista: 


[o padre Toledo] viera a Vila Rica e achara uns poucos conjurados a fazerem um levante e a 
reduzirem as Minas a uma República, fazendo vários parlamentos, um na dita Vila, um na de São 
João, e outros mais, ficando a Vila de São João sendo a Capital; e que os vigários haviam de 


cobrar todos os dízimos e ficarem com as desobrigas de graça; que o comércio da República havia 


de consistir na permutação dos efeitos, sem que jamais saísse o ouro para fora.?” 


Observe-se que a testemunha também se refere ao “comércio da República” e, ao que 
parece, aludindo a um fechamento das fronteiras, “sem que jamais saísse o ouro para 
fora”. Seriam esses pequenos excertos possíveis indicadores das concretas ligações com 
os comissários do Rio de Janeiro? Ainda uma vez, é preciso que se dê voz aos 
protagonistas, nesse caso Francisco Antônio de Oliveira Lopes. Em seu primeiro 
depoimento, diz o coronel sobre os “cariocas” e sua relação com o levante que se 
projetava: 


(...) naqueles conventículos, se havia deliberado que tivessem as Minas o brasão de saírem 
primeiro; e que, feito o levante, deputaria a República [das Minas] enviados ao Rio de Janeiro 
dizendo que se queriam que as Minas satisfizessem o que se devia àquela praça, praticassem ali o 


mesmo.?é 


Anote-se que as ligações financeiras são colocadas em outro plano, e, ao que tudo 
indica, não é exatamente o plano da contiguidade dos mercados ou da existência de 


interesses partilhados. Pelo contrário, o coronel sugere certo nível de tensão ligado à 
existência de dívidas consideráveis dos mineiros em relação aos cariocas, que, já aquela 
altura, haviam sido referidos por Tiradentes como “vis, patifes e pusilânimes”.?” 

O depoimento do coronel remete-nos, ainda, a um problema conexo: no plano da 
identificação dos desequilíbrios intrarregionais, a percepção das diferenças entre as 
várias comarcas às vezes sugere a inexistência de “complementaridade de interesses” 
entre os próprios colonos. É preciso considerar, na análise da questão, o fato de que, na 
organização político-administrativa da Capitania de Minas Gerais, a Comarca do Rio 
das Mortes, a que mais crescia em termos econômicos e demográficos, estaria 
relativamente sub-representada, em fins do século XVIII, no que se refere ao número de 
câmaras existentes, em relação a seus contingentes demográficos, suas ligações 
comerciais e atividades econômicas ali empreendidas.” Provavelmente, esse também 
terá sido, ao mesmo tempo, fator de descontentamento e um dos fatores de 
desagregação do movimento. 

De fato, localidades como a Campanha do Rio Verde ou como Borda do 
Campo/Igreja Nova são sobejamente referidas nos autos como algumas daquelas em 
que grassava maior descontentamento. São os locais de procedência e maior inserção 
econômica de Francisco Antônio de Oliveira Lopes e do padre Toledo, os únicos que 
insistiram na deflagração do movimento mesmo após a suspensão da derrama. 
Campanha do Rio Verde era a sede dos negócios de Alvarenga Peixoto, que foi, embora 
tivesse recuado dos propósitos após a suspensão da derrama, junto a Toledo, quem 
esposou o fim da escravidão. Além disso, Borda do Campo, um dos locais onde o 
movimento ganhou maior publicidade, foi palco da exibição de um dos “quartos” do 
alferes.” 

Por todo o exposto, segundo acreditamos, não seria mera coincidência o fato de que 
exatamente aqueles focos de maior rebeldia da Comarca do Rio das Mortes tenham 
sido, logo em seguida à repressão do levante, os primeiros (e únicos) arraiais atendidos 
no seu antigo desejo de serem alçados à condição de vila. Isso lhes conferia o direito, 
não desprezível na ordem setecentista, de constituir Câmara e, portanto, passar a 
possuir melhor representação “dos povos” ou “das gentes”, inclusive com eventual 
acesso direto à metrópole na forma de petições e requerimentos que pudessem ser 
apresentados à revelia dos governadores. Nesse sentido, é lícito admitir que, embora o 
termo república já fosse usado pelos inconfidentes de 1788-89 no sentido de uma forma 
de governo, seu detalhamento e sua definição ainda guardam muita relação com as 
instituições e práticas do Antigo Regime e da tradição ibérica. 

Assim como os cariocas de 1792-94, muitos dos personagens do mundo intelectual 
coevo se reuniam em grupos para leitura pública e discussão de textos, o que se explica, 


sem uma hierarquia necessária entre esses fatores, tanto pelo alto custo do objeto livro 
quanto pelo desejo de compartilhar ideias e experiências. Por que só uns poucos foram 
indiciados? São notáveis, no caso do Rio de Janeiro, o reduzido alcance da disseminação 
intelectual e a nulidade das ações práticas para se pôr em marcha o “levante”. Se já se 
definiu a Inconfidência Baiana como apenas um “ensaio de sedição” (Jancsó, 1995), o 
que dizer daquela “dos letrados”? 

Não sendo de segundo plano, no caso, a análise dos discursos e das falas presentes 
na documentação de época, seria necessário levantar alguns problemas e 
questionamentos quanto às abordagens mais generalistas, sistêmicas ou estruturais 
quanto ao tema das inconfidências e conjurações do último quartel do século XVII. O 
problema que se coloca explicitamente reside no fato de que, na parte que trata de 
temas conjunturais, expressos em falas e práticas, autores como Carlos Guilherme Mota 
e Fernando Novais se apegaram exclusivamente aos instrumentos interpretativos da 
longa duração econômica, o que nos parece insuficiente no que respeita a uma 
abordagem das grandes transformações pelas quais passava a ordem mundial no 
período. Em última instância, o que estamos a sugerir é que a passagem da análise 
estrutural ao exame dos processos de curta duração, nesse caso, ficou aquém do 
potencial do tema exatamente porque não conseguiu perceber as filigranas contidas 
nessa última dimensão, conjuntural, em que a autopercepção dos agentes não é questão 
menor ou desprezível. 

Isso nos leva à suposição de que o arcabouço conceitual criado para servir como 
ferramenta explicativa de um certo ordenamento político-econômico de longa duração, 
o chamado Antigo Sistema Colonial da era mercantilista, foi, efetivamente, verdadeiro 
fundador de uma escola interpretativa sobre o passado colonial brasileiro que subsiste e 
se atualiza em vários trabalhos. Se, por um lado, podemos afirmar que seu arcabouço 
teórico-conceitual foi produtivo e eficiente na exploração de inúmeras facetas da 
história colonial brasileira, por outro lado também podemos afirmar que, por definição, 
sua aplicabilidade à interpretação de fenômenos de curta duração, como é o caso das 
inconfidências, é, no mínimo, problemática. Nesse sentido, são questionáveis algumas 
das observações de Novais (1986) no que se refere à interpretação das inconfidências, 
em especial a Mineira. Sua concepção de que as ideias que em Portugal possuíam uma 
face reformista, quando transpostas a uma situação colonial, ganhavam uma face 
“revolucionária” nos parece hoje inadequada e mesmo insustentável. O que a pesquisa 
empírica e a crítica dos testemunhos sugerem é o fato de que as ideias iluministas, no 
Brasil e em Portugal, como alhures, podiam ser tanto reformistas quanto 
revolucionárias, dependendo de por quem, como e quando fossem enunciadas, na 


medida mesma em que circulavam por várias partes de um mesmo Império, seja através 
de textos, seja através de valores e práticas compartilhados. 

Apenas através de um trabalho de crítica documental e historiográfica que valorize, 
recupere e questione, simultaneamente, testemunhos e procedimentos judiciais podemos 
revelar e iluminar aspectos até então obscurecidos pelos grandes cortes temporais e/ou 
conceituais. Tomando como exemplo a Inconfidência Mineira de 1788-89, podemos 
afirmar que não era nacionalista e, tampouco, revolucionária, como também sugerem 
algumas passagens de Kenneth Maxwell.ºº Não obstante o reconhecimento dos grandes 
e indiscutíveis méritos do historiador inglês, que tem sido uma grande referência para 
nosso próprio trabalho no que tange a uma abordagem mais geral e sistêmica das 
relações Brasil/Portugal/Inglaterra no período da Inconfidência Mineira, seu texto não 
foi suficientemente feliz na interpretação das falas, propostas e práticas dos 
inconfidentes mineiros de 1788-89. Nesse caso, arguimos que a Inconfidência Mineira 
seria antes um “motim de acomodação” no interior do Antigo Regime português do que 
até mesmo um ensaio de sedição, à moda do que se sugeriu em relação aos baianos. 
Nesse caso, argumentos como a permanência de vários inconfidentes nos quadros da 
burocracia do Estado português, mesmo após condenados, bem como a percepção da 
recorrência e impunidade desse tipo de levante no contexto do período descrito, são 
poderosos indícios em favor dessa hipótese. A semântica e a sintaxe “revolucionárias”, 
de ruptura mesmo com os padrões do Antigo Regime, eventualmente, poderiam estar 
mais presentes na Bahia de 1798. Mas em Minas de 1789, seguramente, a questão não 
seria Incontroversa. 

Por todo o exposto, somos remetidos a alguns aspectos muito importantes a serem 
considerados no exame daqueles três eventos em conjunto. Conforme já analisamos 
anteriormente, não se pode elidir o fato de que, na ordem setecentista, não 
representativa no sentido moderno, os motins, bem como as devassas, são poderosos 
instrumentos de manifestação de vontade, num caso, e de gestão política, no outro. 
Tomemos, para promover essa investigação, alguns exemplos concretos oriundos, 
sobretudo, da Inconfidência Mineira de 1788-89. 


Contiguidade versus contradição de interesses em dois registros 


Em janeiro de 1788, o secretário de Negócios Ultramarinos, Martinho de Mello e 
Castro, ainda destacaria intensamente o tema da tributação nas instruções que ministra 


ao novo governador nomeado para as Minas, o mesmo que nosso etílico ativista 
pretendia depor.”" As instruções se iniciam pela afirmação da importância da capitania 
das Minas para a Coroa e continuam por oferecer um balanço dos abusos dos clérigos 
no que tange à cobrança de suas próprias taxas. Logo a seguir, as instruções apresentam 
algumas páginas sobre os problemas da justiça, ressaltando que esta não deve ser 
morosa para os súditos da monarquia, e, ainda, reafirmam en passant que não se devem 
exigir “espórtulas ou contribuições que não sejam as taxadas pela lei”. 

Logo em seguida, no item intitulado “Da insubmissão popular em Minas”, as 
instruções nos interessam mais de perto, sobretudo porque procuram oferecer uma visão 
panorâmica dos (muitos) levantes que colocaram, lado a lado, “potentados” e demais 


“povos” contra a metrópole: 


Todos, ou a maior parte dos régulos e levantados motores das precedentes desordens se achavam 
em Minas Gerais à sombra do perdão geral que haviam obtido, (...) e todos, cada um a seu modo, 
com maior ou menor influência nos povos e proporcionalmente com um grande número de 
escravatura, que conduziam a seu arbítrio; sendo o grande objeto dos referidos magnatas e 
potentados a independência das leis e do governo; e o mais favorecido sistema, assim deles como 


dos povos, a isenção de pagarem quinto e fraudarem a real fazenda por todos os modos 


possíveis.?> 


O ministro parece, a todo tempo, se apegar a uma certa concepção de legalidade que no 
Antigo Sistema Colonial português possui sua lógica própria, marcada por uma 
concepção centralizadora de Estado e poder e que, no texto, procura “sustentar” todo o 
arrazoado.” Ainda na perspectiva do ministro, percebe-se que o grande eixo de 
articulação entre os “grandes” das minas e os “povos” parece ser o intuito de sonegar o 
imposto, justo e devido. Enquanto os primeiros aspiram à independência das leis e do 
governo, bem como à isenção de tributos, os últimos se concentram apenas na última 
questão. Todo o resto do balanço evolui no sentido de apresentar, em perspectiva 
histórica, o melhor modo de se coibir esse tipo de evasão de receitas, ainda corrente em 
1788. Nesse bloco específico, Martinho de Mello e Castro termina por expressar sua 
simpatia pelos métodos de governo do famigerado conde de Assumar, que na década de 
1720 já havia se destacado na repressão à sedição de Vila Rica: 


Convindo os povos de Minas em todas essas mudanças e alterações, sem repugnância nem 
dificuldade que se fizesse reparável ou suspeitosa; o que tudo faz evidentemente conhecer que 
aqueles habitantes, depois do governo do conde de Assumar, reconhecendo o seu reprovado e 


criminoso comportamento, com que mereceram as severas demonstrações daquele hábil, ativo e 
determinado governador, se resolveram, como deviam, a cumprir com as obrigações de leais 
vassalos.?º 


Legalidade, legitimidade e protesto popular; tributo justo, injusto ou aviltante; métodos 
conflitantes de administração e cobrança de direitos da Coroa; o próprio modus 
operandi da empresa colonial no limiar do século XVIII; todos são temas que emergem 
das instruções de 1788. Incipientemente, elas expressam e traduzem, mais do que uma 
simples iniciativa de governo, um conflito visceral que contrapôs, no interior da 
monarquia portuguesa, grupos políticos, projetos diferenciados e personagens ávidos 
por conquistar algumas relevantes posições de poder.” 

À monarquia portuguesa esteve, por todo o século XVII, às voltas com a 
necessidade de redefinição do formato de seu modelo colonial. Duas concepções básicas 
pareciam rivalizar no que tange à definição das linhas gerais da administração colonial, 
sempre resguardados os interesses da Coroa, “legítima” possuidora de todos os 
domínios de ultramar, bem como as especificidades conjunturais de cada época. Uma 
delas era representada por gestores como dom Luís da Cunha, o conselheiro Antônio 
Rodrigues da Costa, o duque Silva-Tarouca, o próprio marquês de Pombal e, mais 
tarde, dom Rodrigo de Souza Coutinho.” Fundamentalmente, não obstante 
reafirmassem incontestavelmente a autoridade da Coroa sobre seus domínios, esses 
gestores pareciam mais sensíveis à percepção da relativa complementaridade de 
interesses entre metrópole e colônia que, em certas relações, marcham unidas.'* 

Na visão desses gestores, com frequência, as fronteiras internas ao mundo luso- 
brasileiro são vistas antes sob o signo da “contiguidade” do que da “ruptura”, o que, 
em certo sentido, explica o fato de que, sob sua orientação, homens bons nascidos e 
definitivamente estabelecidos na América portuguesa, ou no Oriente, ocupassem 
posições de destaque e fossem com frequência ouvidos em seus pleitos como súditos de 
Portugal. São exemplares as instruções do marquês de Pombal ao governador de Mato 
Grosso, Luís Pinto de Souza Coutinho, em 1767: 


O povo que V. Sa. vai governar é obediente e fiel a El-Rei, a seus governadores e ministros, é 
humilde, amante do sossego e da paz... a razão natural ensina que a obediência forçada é violenta 
e suspeitosa, e a voluntária segura e firme... não altere coisa alguma com força ou violência; 
porque não é preciso mudar costumes inveterados, ainda que sejam escandalosos... Contudo 
quando a razão o permite, e é preciso desterrar abusos e destruir costumes perniciosos a benefício 


do Rei, da justiça e do bem comum, seja com muita prudência e moderação: que o modo vença 


mais que o poder.” (Grifos nossos) 


Percebe-se com clareza que existe uma série de pressupostos, na assertiva de Pombal, 
que evidencia suas concepções das relações entre a Coroa e os povos. Estão claramente 
expressos certa concepção da natureza dos colonos, o reconhecimento de alguns de seus 
direitos e, mais importante, a ideia de que, sendo súditos do rei que eventualmente se 
revelem insubmissos, deverão ser reconduzidos à condição de leais vassalos, através de 
uma mistura de astúcia e autoridade. 

No sentido que vimos aqui desenvolvendo, seria oportuno citar algumas fontes e 
alguns testemunhos que possam, por assim dizer, dar voz aos agentes históricos, os 
quais efetivamente seriam aqueles que vivenciaram o processo em tela e, por via de 
correspondência ou depoimentos, deixaram o registro de suas impressões. Observe-se, a 


propósito, o trecho abaixo, emanado de morador da capitania das Minas Gerais na 
década de 1780: 


propusera (...), a partir de 1780, as seguintes medidas: a) liberdade para as indústrias; b) 
organização de um serviço de correios; c) concessão de empréstimos aos mineiros a juros de 8 a 
9% ao ano; d) supressão das Casas de Fundição; e) instalação de uma casa da moeda em Minas, 


para absorver todo o ouro em pó e transformá-lo em papel-moeda; f) criação de uma 


siderúrgica.*º (Grifos nossos) 


É possível dizer, numa primeira aproximação, tratar-se de um discurso sedicioso, 
tipicamente inconfidente, na medida em que propõe exatamente a quebra de alguns dos 
principais mecanismos de acumulação do Antigo Sistema Colonial. De fato, 
excetuando-se a proposta de criação de uma universidade nas Minas, está aqui 
sintetizada parte expressiva do programa econômico dos inconfidentes de 1788-89. E se 
trataria, verdadeiramente, de uma Revolução Industrial na América portuguesa, a qual 
romperia o “elo” com a metrópole e, certamente, lançaria as bases para a futura 
emancipação. No entanto, o conjunto dessas proposições está quase todo contido em 
correspondência oficial de dom Rodrigo José de Meneses, enviada à Coroa portuguesa a 
partir de 1780. O governador das Minas propusera ao governo da metrópole uma série 
de medidas de diversificação econômica no sentido de reverter o quadro de decadência 
em que se encontrava a capitania, o que nos pareceu extremamente funcional à 
continuidade do exercício do controle metropolitano sobre as Minas. 


Bastante diversa é a outra linha de intervenção nos assuntos administrativos 
coloniais, da qual o conde de Assumar, nas primeiras décadas do século, e Martinho de 
Mello e Castro, nas últimas, seriam os maiores expoentes.*! Nessa outra perspectiva, os 
colonos são tidos como, por definição, insubmissos, desleais e perigosos. O uso de todo 
o peso da autoridade metropolitana, e da força, nessa perspectiva, é tido como recurso 
político inerente e desejável, uma vez que só através dela se anulam e minimizam os 
efeitos da descontiguidade absoluta de interesses, que seria, nessa perspectiva, a 
principal característica das relações entre metrópole e colônia. Em nossa perspectiva, a 
adoção dessa concepção de gestão dos negócios coloniais, diametralmente oposta à de 
Pombal, foi um dos fatores decisivos na natureza do conflito que se prefigurou em 
Minas Gerais nos anos 80 do século XVIII. 

Tal disputa de concepções, nas Minas, parece ter ganhado nos idos de 1788-89 
coloração própria e, segundo acreditamos, era o referente fundamental de muitos dos 
principais envolvidos na trama. Pretextando, sob o signo da ilustração, o estudo e a 
discussão de revoluções alhures ocorridas, homens como o cônego Vieira, Tomás 
Antônio Gonzaga, Cláudio Manuel da Costa e Francisco de Paula Freire de Andrade 
preocupavam-se antes com os rumos da monarquia portuguesa na última quadra do 
Setecentos do que com os sucessos americanos em si. O próprio visconde de Barbacena 
é uma figura sui generis nesse processo. Ilustrado membro da Academia de Ciências de 
Lisboa, Barbacena teria vindo para as Minas numa espécie de exílio voluntário, tendo 
usado, inclusive, de toda a influência de sua família para conter as reservas de Martinho 
de Mello e Castro à sua nomeação, posto que era reconhecidamente participante do 
círculo pombalino e vinculado a ele, bem como membro de uma associação que geraria, 
pouco mais tarde, o projeto de constituição do Império luso-brasileiro.” 


A tradição insurgente mineira 


Se tomarmos a história das Minas desde seus primórdios, e ao longo de todo o século 
XVIII, veremos que existe um histórico, não desprezível, de sedições e motins, seja com 
maior ou menor repercussão, nos quais os mineiros, ricos e pobres, procuravam impor 
certos limites às políticas administrativas metropolitanas, com especial ênfase no que 
respeita às novas políticas tributárias que com frequência se propunham.* As reações se 
faziam através dos mais diversos artifícios, que iam desde as representações através das 
câmaras, local de expressão dos homens bons, até os movimentos mais propriamente 


coletivos e de caráter mais insurgente, entre os quais as diferentes conjurações da 
segunda metade do século XVIII certamente se situariam.* 

Parecia ter se delineado, ao longo do século XVIII, uma certa concepção, 
relativamente arraigada nos costumes e práticas, do que seria um tributo justo, como o 
quinto real devido à Coroa?? — embora o método de sua arrecadação fosse sempre 
objeto de acre disputa, o que sugere mesmo a prática recorrente da sonegação — e o 
tributo injusto, sobreposto ao primeiro, circunstancial, episódico e com frequência visto 
como extorsivo. Carla Anastasia, a partir de atenta leitura de E.P. Thompson, sugere 
algumas questões pertinentes no que respeita à análise do problema nas Minas 
setecentistas: 


Se na análise de Thompson fica claro que o costume só é confirmado pela lei comum, ou efetiva 
sua prática cotidiana na medida em que é razoável, seguro e possa ser conciliado com outros 
costumes e com a lei comum, em [no Tratado de direito natural de] Tomás Antônio Gonzaga o 
costume não é visto de forma diferente. Segundo Gonzaga, o costume é uma frequência de atos 
externos praticados pela maior parte da sociedade e pode ser de fato ou de direito. É de fato 
quando se insere nas áreas indistintas das crenças não escritas, das normas sociológicas, e, 
portanto, é afeito à prática e à tradição oral e não tem força de lei. É de direito quando tem força 
de lei e constitui direito não escrito. Em ambos os casos, o costume deve ser honesto, útil à 
sociedade e pode ter, inclusive, força para revogar a lei comum, uma vez que obtenha a 
aprovação do príncipe.*é 


Anote-se que no fim a autora destaca a necessária aprovação do príncipe como 
legitimadora, em última instância, da “consagração do costume”. A autora destaca, 
desse modo, a relativa fragilidade da ideia do direito consuetudinário português 
comparativamente ao inglês. Ainda assim, prossegue no argumento, discutindo as 
possibilidades de sustentar e identificar alguns aspectos da interveniência da concepção 
dos direitos dos povos no entendimento do contexto das Minas setecentistas: 


No que se refere às relações cotidianas, baseadas no que entendo pela força do direito natural, é 
possível detectar a percepção dos direitos dos povos nas representações das câmaras, nas querelas, 
na correspondência privada. Mas e no que se refere à percepção de direitos dos povos em relação 
à lex, em relação às ordens emanadas do soberano? Nesse caso afirmo que só a podemos detectar 
nas revoltas, no rompimento das formas acomodativas que expressavam o entendimento de 


justiça dos povos.*” 


Cabe destacar, nesse último caso, uma série de movimentos de contestação que se 
estende por amplo espaço temporal e geográfico: os levantamentos da Vila do Carmo, 
em 1713; os de Sabará, Vila Nova da Rainha, Vila Rica e, novamente, Vila do Carmo, 
em 1715; os motins de Catas Altas, entre 1717 e 1718; os motins de Pitangui, entre 
1717 e 1720; a Rebelião de Vila Rica, em 1720; a Sedição do São Francisco, em 1736, e 
os levantamentos em Campanha do Rio Verde, em 1746, entre outros, confirmam o 
potencial contestador da população mineira desde os primórdios da ocupação.* 

A Região das Minas tornou-se, ao longo de todo o século XVIII, e não apenas no 
fim, um grande foco de agitação social e política. Nesse contexto, disseminavam-se 
ideias que iam desde as iniciais demandas mais localizadas ao afrouxamento da 
presença metropolitana, na qual se inclui o fisco como instrumento de afirmação de 
poder e transferência de renda, até, ao “apagar das luzes” setecentistas, a propaganda 
de inspiração anticolonial, passando também pela pregação autonomista localizada. 
Tais ideias fermentavam em meio a uma massa populacional heterogênea: atingiam em 
boa medida algumas parcelas dos setores menos favorecidos e encontravam guarida 
também em meio às classes mais favorecidas, embora entre essas adquirissem um 
significado especial. Quanto à participação dos setores menos favorecidos da 
população, é elucidativa a descrição de Carla Anastasia sobre os levantamentos de 
conotação mais popular: 


Em geral, esses levantamentos apresentaram uma perspectiva política mais ampliada, envolveram 
vários segmentos da sociedade e buscaram reorganizar as relações de poder entre a comunidade e 
setores dominantes e/ou a metrópole. Nesses motins constatamos a participação de elementos 
considerados perigosos pelas autoridades portuguesas — negros, forros, índios, mamelucos, 


vadios — e, além de atos de vandalismo contra a propriedade, observamos mortes, estupros e 


outros comportamentos bárbaros.*? 


“Ataques contra a propriedade”, “mortes” e “estupros” expressam radicalismo e 
violência inusitados, aspectos da história de Minas Gerais que a historiografia da 
Inconfidência Mineira jamais trouxe à tona. Ao fim do século XVIII, em situação 
sensivelmente agravada pela miséria que grassava em algumas comarcas, a comoção 
popular poderia se tornar relativamente incontrolável, não seria dirigida apenas a uma 
suposta supressão do pacto colonial; a própria sobrevivência da ordem social poderia 
ser colocada em questão. 

Em 1788, Antônio de Oliveira Lopes, um humilde piloto (agrimensor), quase 
anônimo protagonista da Inconfidência Mineira, recém-instalado numa hospedaria da 


estrada real, teria dito entre goles de cachaça e outras bravatas políticas: “pois em sendo 
onze [os revoltosos] eu faço a dúzia.” Referia-se nosso entusiástico ativista político à 
possível eclosão de um conflito destinado a depor o governador da capitania das Minas 
Gerais, então o visconde de Barbacena, primeiro expoente da estrutura de poder da 
Coroa na então mais rica capitania da América portuguesa. O que explica tão veemente 
adesão a um motim do qual há tão pouco se informara? Apenas os efeitos da 
aguardente? 

Por outro lado, tomemos o igualmente anônimo Vitoriano Gonçalves Veloso, o 
alfaiate mulato que teria percorrido, em apenas dois dias, os 120 quilômetros dos 
tortuosos caminhos que ligavam a Ponta do Morro (Prados), na Comarca do Rio das 
Mortes, à sede da Comarca de Vila Rica. Fez tudo isso supostamente a mando de seu 
compadre Francisco Antônio de Oliveira Lopes e apenas para levar um bilhete sedicioso 
ao vacilante Francisco de Paula Freire de Andrade,” que, diga-se de passagem, 
continuaria “indeciso” até ser preso. Por que faria o alfaiate tal jornada e com tamanho 
empenho? 

Os dois inconfidentes citados são, de fato, apenas protagonistas menores do levante. 
Embora igualmente condenados, não tinham grande participação nos conventículos 
sediciosos de Minas. Provavelmente eram mais claramente identificados com o perfil 
mediano da população setecentista mineira e sua presença entre os condenados pode se 
constituir em uma ligação que nos permita refletir sobre uma das poucas certezas que 
pareciam permear todos os discursos ali presentes, inclusive o da memória sobre o 
movimento mineiro de 1788-89: a de que a cobrança dos débitos acumulados havia 
décadas desestabilizaria completamente a capitania. É como se houvesse uma certeza 
generalizada de que havia, nas Minas setecentistas, certo “repositório cultural” no qual, 
apenas adormecida, repousava uma velha tradição insurgente, da qual o levante, se 
efetivado, se constituiria em apenas mais um capítulo. 

Laura de Mello e Souza, escrevendo sobre as viagens de dom Rodrigo José de 
Meneses, cita um conjunto de documentos por ele remetidos a Martinho de Mello e 
Castro. De uma apreciação geral, que inclui nosso arguto governador, conclui a autora: 


O conjunto dessas cartas, escritas por autoridades administrativas e militares da capitania, deixa 
entrever a luta surda e constante que opôs os homens do governo à população local, indício do 
divórcio entre os propósitos de uns e a prática cotidiana de outros. (...) É possível, com base 
nessas fontes, refazer um pouco da revolta permanente e difusa que caracterizou a vida nas Minas 
durante a segunda metade do século XVIII. Revolta que esteve longe de contestar o jugo colonial, 
mas que se valeu, com astúcia e determinação, do que Carla Anastasia conceituou com 


propriedade de contextos de soberania fragmentada, múltiplos e variáveis conforme a 


circunstância histórica, mas capazes de criar uma tradição contestatória e uma memória 


insurgente. 


Por isso se explicam, em nossa perspectiva, alguns dos receios apresentados pelos 
inconfidentes em seus conventículos quanto ao problema dos escravos e à possibilidade 
de sua alforria. Não se sabia ao certo como, ou se era possível, controlar a turba que 
acorreria às ruas “como as moscas que correm ao lugar aonde sentem o derramado 
mel” ou se ajuntaria “nos ermos, onde fede a carne podre”.* Por isso, talvez, tenham 
ocorrido, já em fins de 1788, algumas desistências importantes como as de Tomás 
Antônio Gonzaga, Cláudio Manuel da Costa e do cônego Vieira,” todos eles homens do 
Antigo Regime, alguns dos mais argutos e informados observadores das Minas em fins 
do século XVIII, detentores das maiores livrarias e, ainda, todos da Comarca de Vila 
Rica, a que experimentava maior crise econômica. 

No bojo da crise prenunciada, também se colocaria, para os membros da plutocracia 
local ameaçada, a possibilidade de manter sob controle a massa populacional livre e 
escrava, fundamental à continuidade do processo produtivo e à lucratividade de seus 
negócios. Nesse sentido, burocratas, fazendeiros e poderosos mineradores, ao mesmo 
tempo que não “suportariam” a derrama, exasperavam-se com a possibilidade de uma 
ruptura da ordem que poderia colocar em questão sua própria sobrevivência; e onde as 
tensões decorrentes da instabilidade social e política das Minas tocariam 
necessariamente no problema dos escravos e demais excluídos da população. A 
historiadora Laura de Mello e Souza já afirmava em 1989: 


(...) por todo o século XVIII, as Minas se viram às voltas com levantes e sedições e sua formação 
social densa mantinha os governantes e os poderosos em constante sobressalto. Com o avançar 
do século, a insatisfação se enraizou no cotidiano, manifestando-se na proliferação dos quilombos 
e nas andanças desordenadas de desocupados.>* 


Não é fortuito o fato de que alguns dos principais expoentes do movimento da 
Inconfidência Mineira fossem senhores de escravos e mineradores. Também não é 
fortuito que sejam conhecidas apenas duas vagas defesas da abolição: uma em suposta 
fala de Alvarenga Peixoto e outra do padre Carlos Correia de Toledo, ambas por 
questões meramente estratégicas, na reunião de 26 de dezembro de 1788. A nítida 
associação entre sistema tributário e controle político, que hoje parece relativamente 
inacessível ao cidadão médio, era, no século XVII, bastante generalizada entre os ricos 


e pobres moradores das Minas. Nessas condições, eventualmente, as críticas aos 
excessos do sistema fiscal poderiam evoluir, conforme as circunstâncias de cada caso, 
até a crítica à própria intensidade e natureza do domínio da Coroa sobre seus súditos de 
além-mar, mas provavelmente não chegaria a alcançar a ordem social. Por isso, talvez, 
se expliquem as dificuldades existentes quanto ao estabelecimento de uma tipologia dos 
motins setecentistas mineiros — como tentam fazer Luciano Figueiredo e, num certo 
sentido, Carla Anastasia — em que se possam distinguir com relativa clareza os motins 
da primeira metade do século XVII e os da segunda metade, nos quais o sentimento 
anticolonial possa ser visto como mais exacerbado. Nesses casos, conforme a pesquisa 
empírica tem demonstrado com frequência, existe intensa diversidade de casos nos quais 
“orandes potentados”, outros de “menor poder” e ainda homens de “menor nota” 
estiveram marchando juntos em várias ocasiões que, se inscritas no tempo e analisadas 
como constituintes de uma tradição, também nos afastam, simultaneamente, de algumas 
das premissas de Kenneth Maxwell, que define o movimento de 1788-89 em termos 
intrinsecamente oligárquicos quanto à sua origem e execução. 

Embora se concentre sobre os motins da primeira metade do século XVII, um 
levantamento exemplar está expresso nos trabalhos de Carla Anastasia, que 
demonstram que em não poucas oportunidades os grandes potentados rebeldes das 
Minas estiveram cercados de muitos povos de menor monta que, às vezes, deles se 
descolaram, se tornando quase incontroláveis. Seria, nesse sentido, preciso considerar o 
fato de que a derrama, famigerado e temido sistema acordado entre a Coroa e as 
câmaras desde 1734,” se efetivamente lançada, acabaria por novamente significar a 
distribuição, pelo conjunto da capitania, de um ônus que dificilmente seria suportado 
com “lealdade” pelos súditos de Portugal, fossem eles ricos ou pobres. A derrama já 
estava regulamentada por alvará régio de 3 de dezembro de 1750 e, embora com 
previsão de lançamento anual e devida pelo menos desde o início da década de 1760, só 
foi lançada em 1763-1764 e 1771-72. Não se conhecem muitos detalhes sobre as 
vicissitudes que marcaram a arrecadação nessas duas oportunidades, mas não é 
improvável que as câmaras não tenham se restringido a visar a apenas mineradores e 
sonegadores para sua arrecadação, fato que talvez explique parte da impopularidade da 
medida,** sobretudo quando era do conhecimento público que muitos dos grandes das 
Minas (os contratadores em especial) estavam envolvidos nos ilícitos de contrabando e 
jamais haviam honrado seus compromissos junto ao fisco. 

É ainda digno de nota o fato de que, segundo apuramos na leitura dos diversos 
depoimentos dos ADIM, o conceito que se fazia sobre a derrama parecia, em 1788-89, 
ter perdido sua referência original, qual seja, o de um método de arrecadação adicional 
que incidiria, sobretudo, sobre mineradores e cujo objetivo era conter o contrabando e 


minimizar a saída de ouro não quintado. A derrama, nesse sentido, pareceria aos 
mineiros da última quadra do século o sucedâneo natural da taxa de “capitação”, fonte 
dos mais diversos conflitos na primeira metade do século XVIII. Conforme nos alerta 
Charles Boxer acerca daquele tributo: 


A taxa de capitação mostrou ser altamente impopular, pelas seguintes razões, entre outras: incidia 
mais duramente sobre os pobres do que sobre os ricos, pois os mineiros cujos escravos tinham 
sorte na lavagem do ouro pagavam sobre cada escravo a mesma quantia que pagavam os outros 
mineiros cujos escravos pouco ou nada ganhavam — e esses formavam a grande maioria. Da 
mesma forma os donos de oficinas, lojas e hospedarias que não davam lucros pagavam as mesmas 
taxas impostas sobre aqueles que estavam tirando grandes proventos de seus estabelecimentos. 
Fazendeiros e lavradores tinham de pagar não só dízimos sobre suas safras, mas também os 


quintos sobre seus escravos, sofrendo, dessa maneira, dupla taxação. Numerosas moças mulatas, 


ou de cor, eram compelidas à prostituição a fim de conseguir ouro para sua taxa de capitação.”? 


Em 1788-89, até pela crise da mineração e pelo sensível crescimento agrícola que 
experimentava a Comarca do Rio das Mortes (que teve o maior número de 
participantes e condenados), parecia a quase todos que a derrama deveria incidir sobre 
todos os moradores das Minas, o que, novamente, colocaria lado a lado pobres e ricos. 
Note-se, inclusive, que alguns dos personagens citados por Boxer, embora não 
estivessem na última reunião dos inconfidentes, de 26 de dezembro de 1788, estão 
presentes nas articulações do levante ou com ele foram relativamente coniventes, como é 
o caso das pilatas (“moças mulatas e prostitutas”) do estalajadeiro João da Costa 
Rodrigues e de pequenos lavradores, como João Dias da Mota, os quais Kenneth 
Maxwell não mencionou em sua descrição do grupo de pensamentos afins (que de resto 
não era assim tão homogêneo quanto aos pensamentos) que se reunira em casa de Freire 
de Andrade para deitar as linhas do negócio.” 

Em 1788-1789, a crítica ao sistema tributário e de poder poderia se apresentar sob 
nova terminologia, com roupagem mais propriamente anticolonial, ou com suave verniz 
iluminista, segundo se depreende dos testemunhos de alguns dos inconfidentes, mas não 
nos parece surgir apenas de uma consciência inteiramente nova dos potentados das 
Minas sobre os excessos do neomercantilismo de Martinho de Mello e Castro. O 
conteúdo do movimento adviria de uma síntese que também bebe de uma tradição que 
já havia, num certo sentido, demarcado o profundo descontentamento dos colonos ricos 
e pobres com os excessos fiscais da Coroa. 


Em 1732, o conselheiro Antônio Rodrigues da Costa, membro do Conselho 
Ultramarino da Coroa Portuguesa, parecia dialogar, avant la lettre, com os trechos 
acima citados e revelar aguda sensibilidade quanto a problemas análogos, agora 
relativos aos domínios e súditos de Portugal na América. Em atitude sem dúvida 
bastante “liberal” comparativamente à do ministro Martinho de Mello e Castro, 
secretário de Ultramar à época da Inconfidência, o conselheiro Rodrigues reconhece a 
fragilidade das forças militares portuguesas em caso de uma rebelião colonial que 
contasse com apoio externo, recomenda uma série de concessões do ponto de vista 
tributário, que seriam parcialmente incorporadas pelo conselho, e ainda sugere a 
imposição de severos limites à ação dos representantes da Coroa na América." O 
conselheiro Rodrigues, em algumas de suas assertivas logo no início do texto, referindo- 
se aos perigos que podem se interpor entre “sua majestade, o rei de Portugal” e as 
“grandes riquezas que se tem descoberto no estado do Brasil”, escreve: 


A dois gêneros de perigos estão sujeitos todos os Estados, uns externos, outros internos: os 
externos são os da força e violência que poderão fazer as outras nações; os internos são os que 
poderão causar os naturais do país, e os mesmos vassalos. Ainda se pode considerar terceira 
espécie de perigo, qual é mais arriscada, e nasce dos dois primeiros; que é quando a força externa 


se une com à vontade, e força interna dos mesmos vassalos e naturais.*? 


Logo em seguida, prossegue o conselheiro ponderando sobre as dificuldades 
recentemente vividas pelos brasileiros quando das duas invasões dos franceses no Rio de 
Janeiro e, mais remotamente, quando da presença dos holandeses no Nordeste: 


Os nossos riquíssimos tesouros do Brasil se acham tão mal guardados que apenas têm algumas 
praças defesas na Marinha, porque sendo essa tão larga não é possível fortificar: além de que esta 
pouca e má fortificação é de tal natureza e condição que lhe pode suceder muito naturalmente 
que sem o pensar ache sobre si, de um dia para o outro, uma armada e vemos que, no Rio de 
Janeiro, sendo investido duas vezes pelos franceses, de ambas foi entrada a cidade. (...) e os 
Holandeses nos tomaram a Bahia no ano de 1620 com mui pequenas forças sem lhes ser 
necessário mais que saltar em terra. Desses sucessos se deixa bem ver o grande perigo em que 
estão aqueles tesouros porque nem o Rio nem a Bahia, nem os mais portos e marinha se acham 


hoje com melhor fortificação do que tinham, quando foram entradas aquelas praças.* 


Claro está, no arrazoado por ele desenvolvido, sobretudo quando alude logo em seguida 
à fragilidade da esquadra naval portuguesa, que o perigo externo está longe de se 
constituir em questão resolvida no âmbito do sistema colonial português.” Como 
minimizar, nessa conjuntura, as ameaças aos domínios de Sua Majestade? É aqui que os 
argumentos do conselheiro nos interessam mais de perto. Ato contínuo, prossegue ele na 
consulta: 


O perigo interno, que tem os Estados, e nasce dos mesmos vassalos, consiste na desafeição e ódio 
que concebem contra os dominantes, o qual ordinariamente procede das injúrias e violências com 
que são tratados pelos governadores, da iniquidade com que são julgadas as suas causas pelos 
ministros da justiça, e da dificuldade, trabalho, despesa e demora de que necessitam para 
recorrerem à corte, para se queixarem das sem razões que padecem e injustiças que lhe fazem. (...) 
e também nasce muito principalmente do encargo dos tributos, quando entendem que são 
exorbitantes, e se lhes fazem intoleráveis, se persuadem que não houve acusa justa e inevitável 
para lhes imporem.* (Grifos nossos) 


Em seguida, o conselheiro proporá uma série de medidas para minimizar cada um 
desses males. Discutindo a questão dos “excessos” tributários, vejamos o que ele nos 
escreve, ainda no mesmo texto: 


Os povos do Brasil estão gravemente tributados. (...) À esse encargo tão grande se juntou de novo 
a contribuição de sete milhões para as despesas dos casamentos de Vs. Altezas, e essa quantia é 
tão excessiva, que nunca coube nos cabedais da nação portuguesa (...) nem os portugueses 
souberam nunca pronunciar sete milhões. E assim parecia da real piedade e generosidade de 
Vossa Majestade, o levantar deste tributo (ou ao menos minorá-lo), porque além de o pedir assim 
o justo escrúpulo que nele deve haver, o pede também a prudente razão de Estado, que aconselha 
não ter os vassalos descontentes e vexados, porque a conservação dos Estados consiste 
primeiramente no amor a afeição dos súditos, e as máximas contrárias a estas são todas iníquas, 
abomináveis e tirânicas; o que é muito oposto à primeira e principal máxima dos senhores reis de 


Portugal.ºº 


No fim, afirma que para o êxito do bom governo, necessariamente, deveriam ser 
contidos os abusos tributários e administrativos e encerra com a seguinte assertiva: 


Por todas as razões que ficam ponderadas, se vê manifestamente que estamos neste último perigo, 
[o terceiro] e naturalmente cairemos nele se pronta e eficazmente se lhe não aplicarem, os 
remédios que ficam apontados, ou outros de igual força e vigor, que se não sabe quais poderão 
ser. Nem se pode dizer que esse discurso é fundado em um terror pânico, e contém em si uma 
ideia platônica; porque pelo contrário, se pode mostrar que é tirado não só das máximas de todos 
os políticos, mas também estabelecido nas razões práticas e naturais e que se tem experimentado 


em quase todos os estados do mundo civil e político: antes tudo o que se opõe a estas proposições 


parece ser uma confiança frívola, e que não se pode deixar de ser muito perigosa.” 


Seriam muitos os temas a explorar a propósito dos trechos acima. Para os efeitos deste 
texto, basta apontar, além do aparato de erudição, o atento olhar sobre a 
contemporaneidade do mundo setecentista, sobre as razões práticas e naturais que 
devem presidir o governo dos homens, para a conservação dos domínios de Sua 
Majestade. A última frase contém, associadas, duas expressões lapidares, confiança 
frívola e muito perigosa, que repõem o perigo que paira sobre os domínios de ultramar 
e são, em tudo, aparentadas com a conhecida advertência de Maquiavel no capítulo XX 
de O príncipe: “Uma vez que os súditos se levantem em armas contra o monarca, nunca 
faltarão estrangeiros para assisti-los”,º* como certamente foi o caso dos americanos- 
ingleses e seus aliados franceses nas lutas de independência. 

O que gostaríamos de destacar é o fato de que cada um dos temas levantados pelo 
conselheiro Antônio Rodrigues da Costa esteve presente nas discussões e nas propostas 
dos inconfidentes de 1788-89. E, no entanto, o conselheiro escreveu em 1732. A 
fragilidade e a vulnerabilidade de Portugal no contexto das relações internacionais,” 
bem como o correlato esforço dos naturais da terra na defesa dos domínios de sua 
majestade, estão expressas nos depoimentos de Tiradentes e do cônego Vieira. Também 
“dialogam” com sua consulta de 1732 a proposta esposada por Toledo e Paula Freire, 
de expulsão do governador da capitania, pelas injúrias e violências supostamente 
cometidas nas Minas; a crítica aos ministros de Sua Majestade, notavelmente expressa 
na lírica de Gonzaga; a demora de que necessitam para recorrer à corte, da qual a 
criação da Vila de Barbacena poderia ser um subproduto e solução; e, finalmente, o 
problema tributário, notavelmente representado pela suspensão, prévia à denúncia, da 
temível derrama. Parece que em 1732 já se prefigurava parte da mesma problemática de 
1789. 

O conceito de razão de Estado, evocado pelo conselheiro Rodrigues da Costa, 
comumente aceito pela teoria política como tributário das formulações de Maquiavel no 
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início da época moderna,” também emerge, embora com formulação híbrida, em 


diversos trechos do tratado de direito natural de Gonzaga.” No que nos interessa aqui, 


vale anotar o sentido de conservação, implícito no próprio conceito, correlativo, 
sobretudo, à defesa do Estado contra possíveis ameaças externas e, contida a tirania, ao 
resguardar, nos súditos, “o amor ao soberano”. Seria bem oportuno evocar ainda as 
ligações entre o pensador italiano, tido como fundador da ciência política, teórico do 
Estado moderno, o conselheiro Rodrigues e, ainda, a proposta de conciliação entre o 
agro e o doce, tão bem apontados por Laura de Mello e Souza, como predicados de 
uma boa administração na visão de alguns governadores das Minas.” 

Por tudo que foi exposto, parece que nossos diferentes protagonistas estão, ainda no 
último quartel do século XVII, circulando em torno de determinados temas, ideias e 
conceitos do Antigo Regime. Esse não está, definitivamente, afastado dos horizontes de 
reflexão e intervenção de muitos dos inconfidentes mineiros e cariocas, quiçá dos 
baianos. Entre os governadores e homens de governo a serem destacados para a 
América portuguesa, que desde muito cedo eram fonte das maiores expectativas e 
receios da Coroa, escolhem-se alguns dos mais ilustrados e bem-preparados.” Dentre 
eles, apesar do curto mandato, se destacaria, como vimos sugerindo, dom Rodrigo José 
de Meneses, governador da capitania entre 1780 e 1783, que, além de “comungar” do 
projeto econômico dos inconfidentes, deixaria registrada para a história notável 
correspondência, citada por Laura de Mello e Sousa, que a nosso ver sintetiza 
exemplarmente alguns dos “talentos” e “luzes” que, cinquenta anos antes, o governador 
Pina e Proença estabelecera como predicados de uma boa gestão. Afirma dom Rodrigo: 


Sempre me persuadi que uma bem-calculada e dirigida prudência seria suficiente em quem 
governa, para ganhar o coração dos homens e obrigá-los com força voluntária a cumprirem as 


suas obrigações sem que parecessem conduzidos mais que pela própria vontade, e sem que 


a 


percebessem mão superior e estranha que desse movimento às suas ações. (Grifos nossos) 


Note-se que, para minimizar a natureza essencialmente turbulenta dos mineiros, estão 
supostos muita prudência e cálculo político, como se percebe nas palavras do 
governador e como exatamente parece ter faltado a Martinho de Mello e Castro às 
vésperas da Inconfidência Mineira. Cálculo político não faltaria também a alguns dos 
ilustrados inconfidentes ou ao visconde de Barbacena um pouco mais tarde. São dignas 
de nota algumas das iniciativas desse último. 

O indiciamento tardio (18/5/1791) do abastado latifundiário coronel José Aires 
Gomes, que parece ter tido participação quase inexpressiva na preparação do levante, 
talvez possa ser mais bem compreendido se temos em conta o fato de que seus bens 
caracterizam a segunda grande fortuna sequestrada e completam, junto às demais, 


praticamente o equivalente ao lançamento da derrama do ano de 1789. Sugestivamente, 
o visconde de Barbacena, em consórcio com a autoridade real sediada no Rio de 
Janeiro, parece ter conseguido aumentar substantivamente as receitas da Coroa naquele 
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ano, sem necessariamente “vexar os povos” e cumprindo rigorosamente o que havia 
sido sugerido pela rainha em carta régia e nas instruções de 1788. O volume total do 
sequestro dos inconfidentes praticamente correspondeu à arrecadação do quinto real 
sobre o ouro no ano de 1789.” 

De fato, se iluminado a partir de seus elementos mais estruturais cruzados com os 
depoimentos, ambos relidos a partir de um trabalho mais refinado com a 
temporalidade, o movimento mineiro de 1788-89 poderia apresentar também um forte 
conteúdo de recuperação de privilégios e posições de poder, bem como de crítica apenas 
a alguns dos excessos da Coroa como praticados por seus prepostos. Ameaçados e 
alijados de seus privilégios desde a gestão de Luís da Cunha Meneses, o Fanfarrão 
Minésio, alguns dos inconfidentes julgavam acintosa a presença de indivíduos de pouca 
tradição, ou mesmo de ascendência negra, em postos que anteriormente eram deles e 
aos quais queriam de novo se reconduzir. Nesse sentido, é lícito afirmar que homens 
como Cláudio Manuel da Costa, Tomás Antônio Gonzaga, o cônego Vieira e Alvarenga 
Peixoto provavelmente queriam a reforma do sistema de poder nas Minas, mas antes no 
que se refere à troca de alguns nomes e algumas funções do que em seus pilares e 
fundamentos. Nesse sentido, o foco da luta seria muito mais interno ao Império luso- 
brasileiro do que referido aos grandes temas iluministas mais revolucionários. 

Fica a pergunta: se os objetivos eram tão localizados, por que, então, projetar ou 
integrar um levante, uma sedição ou, em termos mais radicais, uma revolução? Não 
julgamos, em virtude disso, que todos os inconfidentes comungassem dos mesmos 
propósitos ou objetivos. Kenneth Maxwell, no sentido geral de sua obra, alude ao fato 
de que, embora motivados por diferentes interesses, os agentes e protagonistas de 1788- 
89 teriam se organizado em torno de objetivos comuns. Como “um grupo de 
pensamentos afins”, tinham se disposto a fomentar uma “revolução”. 

Concordamos com o historiador inglês no que respeita às diferentes motivações que 
animavam os inconfidentes. Não eram, no entanto, “um grupo de pensamentos afins”. 
Não projetaram, conforme alguns dados e documentos apresentados, uma “revolução”. 
Os mais destacados de seus líderes trabalhavam no plano de uma reestruturação dos 
sistema de poder nas Minas, talvez, no limite, com o acréscimo de algumas 
prerrogativas para os moradores da capitania. Para esses, não se tratava de uma 
revolução, era tão somente mais uma “disputa interna” no coração do mundo luso- 
brasileiro, e para essa, a monarquia lusitana já tinha adquirido alguma experiência, 
sobretudo a partir de algumas práticas consagradas nas Minas. 


À esse respeito, lembremos ainda a intensidade e a natureza de algumas das rebeliões 
que ocorreram ao longo do século XVIII, bem como os problemas teóricos que elas 
ensejam. À curiosa fórmula “Viva el-rei, viva o povo e morra o governador” é 
recorrentemente empregada nos motins setecentistas. Laura de Mello e Souza, 
escrevendo sobre as tensões sociais em Minas no século XVIII, aponta sugestiva 
descrição, em 1737, dos receios do governador interino Martinho de Mendonça de Pina 
e Proença: “(...) na noite de 30 de outubro de 1737 sobressaltou-se com as vozes que, 
alto e bom som, proclamavam na principal rua da Vila do Carmo, depois Mariana: 
“Viva El-Rei, viva o Povo e morra Martinho de Mendonça.” Explicando a natureza 
do protesto, prossegue a autora: “Refrão clássico dos levantes da sociedade de Antigo 
Regime, no qual se poupava a figura do rei, pai e protetor de seu povo, e se atacava a 
do executor das leis duras — no caso a tributação do ouro.” 

Também Luciano Figueiredo, em trabalho já citado, alude ao mesmo tipo de relação 
entre o soberano e seus súditos. Referindo-se à ritualística dos motins do Antigo 
Regime, nos diz o historiador: 


O reforço à figura do soberano, e ao amparo que deveria proporcionar aos vassalos, estaria 
configurado em um dos rituais adotados nessas revoltas: os gritos de “Viva o rei”, nos quais se 
manifestava antecipadamente o reconhecimento público da lealdade que, na perspectiva desses 
colonos, ao lado dos clamores contra a usurpação dos direitos tradicionais de súditos, legitimava 
a prática da rebelião. Aparentemente ambíguos, tais protestos se aproximaram corajosamente dos 
mais graves dos crimes, a traição de lesa-majestade, mas proclamavam fidelidade absoluta. º 


É como se, ao cabo de uma luta interna ao sistema de poder, homens de condição com 
frequência recorressem ao arbítrio do rei, sob cuja proteção julgavam ambos lutar, e em 
nome do qual ambos rendiam a mais absoluta fidelidade. De fato, as autoridades luso- 
brasileiras, quando se tratava de motins que envolvessem homens de alguma qualidade, 
frequentemente oscilaram entre o perdão e a devassa. Lembremo-nos, a propósito, que 
Tomás Antônio Gonzaga, os Resende Costa (pai e filho) e José Alvares Maciel seguiram 
suas carreiras administrativas no degredo, sempre exercendo com zelo os afazeres 
atinentes ao serviço da Coroa.” José de Resende Costa Filho, inclusive, embora já 
tivesse sido anistiado há algum tempo, só voltou ao Brasil junto com a corte de dom 
João VI, de quem era funcionário de especial confiança. Voltamos a nos perguntar: seria 
mesmo uma revolução? Ou, do ponto de vista de homens como Gonzaga, Cláudio, 
Resende Costa e Freire de Andrade, seria apenas um ensaio de sedição destinado a lutar 
por melhores posições de poder no interior do aparelho do Estado português? 


É o padre Manoel Rodrigues da Costa, não obstante suspeito pela conjuntura em 
que escreve, quem nos ajuda a pensar. Em 1839, em texto encomendado pelo Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), em que procura historiar o levante, em relato 
remanescente de um de seus protagonistas, escreve o padre alguns elementos em reforço 
da hipótese: 


(...) estava bem persuadido que aquela sentença de iniquidade fora proferida, não conforme a 
justiça, mas conforme o sanguinário espírito de Martinho de Mello, então ministro da repartição 
ultramarina. O que se fez bem patente, pela exclusão de ministros que não quiseram sentenciar 
aquela causa sem que vagarosamente com atenção examinassem o processo, fato esse tão 
verdadeiro que me foi comunicado pelo Desembargador Leal, que por aquele motivo foi excluído. 
O Exmo. Visconde de Barbacena, que conheceu de fundo toda aquela trágica cena, disse [anos 
mais tarde] que aquela sentença fora proferida com pena, deixando-o a pensar qual o motivo 
daquela severidade. (...) Porém o sanguinário Martinho de Mello, ou receando que a piedosa 
rainha voltasse ao governo ou que seu augusto filho imitasse a piedade de sua augusta mãe e 
melhorasse a sorte dos eclesiásticos, tratou de os remeter para Angola. Porém, como não o podia 
executar que o participasse ao príncipe, este não convindo na sua pretensão, ficou esta sem 
efeito.80 


Estaria o padre tão somente arrependido? Tantos anos depois e praticamente fora da 
vida pública, por que isentar de culpas a “piedosa” rainha e seu igualmente “piedoso” 
filho? Só a lealdade à dinastia persistente explicaria o fato? Não julgamos que a questão 
seja tão simples. Segundo se depreende do relato do padre, se a pena foi 
desproporcional ao delito, é preciso que se considere a possibilidade de que a 
Inconfidência Mineira era parte de uma luta por posições de poder entre os homens do 
sistema colonial, fato inerente à estrutura administrativa da monarquia portuguesa, o 
que é, de fato, um pequeno delito para os padrões vigentes à época.*! 

É ainda digno de nota o fato de que, depuradas as Minas da presença inquietante de 
alguns dos inconfidentes, o mesmo visconde de Barbacena, que se queixava, em carta ao 
ministro do Ultramar, da fragilidade de suas milícias para combater os inconfidentes, 
caso não tivesse havido a pronta repressão ao movimento, suprimida a revolta, não 
tenha feito mais qualquer gestão nesse sentido, não tendo havido qualquer acréscimo de 
contingentes militares aos efetivos da capitania. Pelo contrário, sua maior providência 
teria sido, além de oficializar a suspensão da derrama, com o que, de fato, se afastaria a 
possibilidade de um motim de contornos mais populares (ou com adesão popular), 
ainda que nos termos do Antigo Regime, foi a criação, em 1791, da Vila de Barbacena, 
à qual generosamente deu seu próprio nome. 


Percebe-se, a partir dessa atitude, e de muitas outras ao longo do processo da 
devassa, como já apontamos, que o visconde de Barbacena não era, definitivamente, um 
simples “escudeiro de aldeia”, ou desprovido de “luzes” e “brilho” para gestão dos 
negócios da Coroa.” Ao que tudo indica, também o visconde era dado ao hábil preceito 
de misturar o agro e o doce. Isso sugere que alguma astúcia e muita flexibilidade eram 
os principais predicados de uma administração que, embora já estivesse, desde o século 
XVII — como também nos alertou o conselheiro Rodrigues em 1732 —, um tanto 
fragilizada no plano das relações internacionais, investiu muito na formação de uma 
burocracia altamente intelectualizada que conseguiu dotar seu sistema colonial de uma 
longevidade notável para os padrões de época. 

Homens como dom Luís da Cunha, tio-avô do Fanfarrão Minésio, hábil estadista 
que tanto se destacara na primeira metade do século XVIII; o conselheiro Antônio 
Rodrigues da Costa, autor de brilhantes páginas “quase” iluministas; o próprio marquês 
de Pombal,” um pouco mais tarde, e assim também o visconde de Barbacena, um dos 


$ revelam, nas 


fundadores e primeiro secretário da Academia de Ciências de Lisboa, 
linhas e entrelinhas de seus relatórios, possuir sólida bagagem intelectual e muita 
sensibilidade política. Até mesmo o Fanfarrão Minésio, alvo das picardias de Gonzaga 
(e de uma miríade de autores que a ele se seguiram), seria, além de descendente de uma 
linha de grandes eruditos e leitores atentos aos problemas de seu tempo, dono de 
formação não desprezível.” 

Nesse sentido, diríamos que os acontecimentos que marcaram o último quartel do 
século XVIII não se caracterizariam, tout court, pela disputa polarizada entre “luzes 
inconfidentes” e “trevas metropolitanas” ou entre “revolução” e “absolutismo”. 
Também os ministros da Casa Real, e não apenas os inconfidentes, liam e aplicavam 
Platão, Políbio, Heródoto, Virgílio, Maquiavel, Montesquieu, Rousseau e Bossuet, entre 
tantos outros. Intrigante e sugestivo é o fato de que, com frequência, a autoridade real 
pudesse sair imaculada de um sem-número de conflitos pelos quais era diretamente 
responsável. 

Lembramos, ainda uma vez, alguns trechos da sentença final da alçada que condenou 


os réus de Minas Gerais em 1792: 


Lançada a derrama, se gritaria uma noite pelas ruas de Vila Rica — Viva a Liberdade — a cujas 
vozes sem dúvida acudiria o povo, que se achava consternado, e o réu Francisco de Paula 
formaria a tropa, fingindo rebater o motim, manejando-a com arte e dissimulação, enquanto da 
Cachoeira, onde assistia o Governador geral, não chegava a sua cabeça, que devia ser-lhe cortada, 
ou segundo o voto de outros, bastaria que o mesmo general fosse preso e conduzido fora dos 


limites da capitania, dizendo-se-lhe que se fosse embora, e que dissesse em Portugal que já nas 
Minas se não necessitava de Governadores. (Grifos nossos) 


Se, por um lado, “cortar a cabeça” e “não necessitar mais de governadores” poderiam 
sinalizar para a efetiva constituição da pequena República Mineira, por outro “gritar à 
noite pelas ruas de Vila Rica” e “conduzir o governador para fora dos limites da 
capitania” podem sinalizar para outro sentido: o da ritualística típica dos motins do 
Antigo Regime que, mesmo que cheguem os novos governadores, acabam por sempre 
reafirmar a autoridade real. 

Quanto aos povos ou as gentes: acudiriam “consternados” aos gritos de liberdade 
ou, por outro lado, os mineiros expressariam sua fidelidade de leais vassalos de dona 
Maria? Não se sabe. Uma coisa é certa na perspectiva setecentista: só com a derrama os 
povos e as gentes acordariam de um sono profundo e recolocariam as Minas em estado 
de novamente “destilar venenos”, “tocar desaforos”, “vomitar insolências” e, apenas 
eventualmente, evoluir dessa comoção para a criação de uma república cujos contornos 
só seriam delineados no processo. Suspensa, no entanto, a derrama, não se poderia 
afirmar que o projeto inconfidente de república deveria aguardar mais trinta ou cem 
anos, mesmo porque esse não era, como discutimos, parte de um amplo consenso que se 
disseminara nas Minas e não seria, seguramente, o mesmo após tantas vicissitudes. 

De todo o exposto, fica a sugestão de que, dentre o repertório político disponível, os 
inconfidentes do último quartel do XVIII teriam feito heterodoxa leitura. De Raynal e 
dos “americanos ingleses” teriam bebido a ideologia e as práticas anticoloniais. De 
Montesquieu, provavelmente beberam algumas teses selecionadas. Se, por um lado, 
trabalharam no horizonte de uma república, ainda que de reduzidas dimensões, por 
outro pouco avançaram na discussão do tema da participação política ou da tripartição 
de poderes, elementos fundantes da república representativa e uma das maiores 
contribuições de Montesquieu ao pensamento político. Em último lugar, se 
Montesquieu, acerca das diferentes forças de integração social que articulam as formas 
de governo, nos afirma que “na República é a virtude que leva os cidadãos a antepor o 
bem do Estado ao interesse particular; e na monarquia é o senso de honra da nobreza 
que é sustentáculo, e ao mesmo tempo limite, do poder do rei”, diríamos que, ao findar 
o século XVIII, há um permanente jogo de trocas entre virtude e honra que, entendido 
no contexto setecentista, dificilmente separaria com clareza interesses públicos e 
virtudes privadas ou vice-versa. Em suma, quer nos parecer que nenhum dos projetos 
em curso em fins dos setecentos se referiria, portanto, à emancipação política do país ou 
a um projeto de nação em sentido contemporâneo, sequer em “rascunho”. O apelo 


republicano, por seu turno, esteve estreitamente associado a uma definição 
relativamente circunscrita no seu tempo e que, por sua vez, representa um momento de 
transição no pensamento político ocidental. Quanto à natureza dos levantes em relação 
ao grau de ruptura ou radicalismo que se pretendia, ou seja, se era um ambiente 
“reformista”, “revolucionário” ou, ainda, mais um episódio de conflito e negociação 
entre a Coroa e seus súditos de além-mar, é um tema que precisa ser mais bem 
investigado pela historiografia. 
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